
 
  

 

 

 

 

 

ILMO. SR. PREGOEIRO E COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SANTA RITA DO SAPUCAÍ - MG. 

 

Registro de Preços Eletrônico 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 059/2025 

 

 
SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.372.200/0001-29, com sede 

na Rua Professor Jorge da Silveira, nº 64-A, Vila Santa Cruz, Varginha/MG (CEP 

37.014-100), vem, respeitosamente, à presença de V. Ex.a., apresentar 

 
RECURSO 

 

contra a r. decisão do Ilmo. Pregoeiro Municipal que deu pela HABILITAÇÃO das 

empresas 2 TIME CLÍNICA MÉDICA LTDA (CNPJ 31.385.195/0001-69), para o lote 

0003, e HOPE HOME CARE LTDA (CNPJ 57.238.598/0001-79), para o lote 0002, 

pelos motivos que passa a expor: 

 
 

 
I – Razões do Recurso 

I.I  - DA NECESSIDADE DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA 2 TIME CLÍNICA MÉDICA 

LTDA 

 

 

Como se sabe, o presente Processo Licitatório tem como objetivo a 

contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 

enfermagem em âmbito domiciliar – o chamado “Home Care” – para atendimento 

a pacientes da Rede Municipal de Saúde no âmbito do SUS, do Município de Santa 

Rita do Sapucaí/MG. 

Trata-se de serviços extremamente específicos, que devem ser 

prestados por quem detenha a devida expertise técnica comprovada, não só pelo 

fato de estarem envolvidas características peculiares nessa prestação de serviços, 

mas, sobretudo, em razão de tais serviços representarem justamente “manutenção 

da vida” ou até mesmo da sobrevivência de pacientes, em sua maioria idosos, 

guarnecidos pelo, assegurando-lhes o atendimento de direitos e garantias 

constitucionais, como a sua saúde e o amparo que lhe deve o Estado consoante os 

artigos 196 e 230, da Constituição Federal, bem como do Estatuto do Idoso. 

São serviços de tamanha relevância e especificidade que o exercício  



 
  

 

 

 

 

 

dessas por empresas fica condicionado à autorização da VIGILÊNCIA SANITÁRIA, 

conforme disposto no art. 2º, da RESOLUÇÃO RDC Nº 11, DE 26 DE JANEIRO DE 

2006, que “Dispõe sobre o Regulamento Técnico de Funcionamento de Serviços 

que prestam Atenção Domiciliar”: 

 

 
“Art. 2º Determinar que nenhum Serviço de 

Atenção Domiciliar pode funcionar sem estar 

licenciado pela autoridade sanitária local, 

atendendo aos requisitos do Regulamento 

Técnico de que trata o Art. 1° desta RDC e 

demais legislações pertinentes.” 

 

 
O Regulamento Técnico para o funcionamento de Serviços de 

Atenção Domiciliar, instituído por essa mesma norma, estabelece como seno a 

PRIMEIRA entre as condições gerais para o exercício da atividade de HOME CARE 

justamente o “alvará expedido por órgão técnico competente”: 

 

 
“Condições Gerais 

 

O SAD deve possuir alvará expedido pelo órgão 

sanitário competente.” 

 
Ciente da exigência, o Edital do presente certame frisou a exigência 

de apresentação do alvará de funcionamento expedido pela autoridade sanitária, 

no item 10.7.2, in verbis: 

 

 
“10.7. Específicos: 

10.7.1. Alvará de Funcionamento em nome da 

proponente. 
10.7.2. Alvará da Vigilância Sanitária com 

liberação da atividade. 

10.7.3. Comprovante de Registro da empresa no 

Conselho relativo ao responsável técnico pelo 
serviço prestado” 

 
A empresa 2 TIME CLÍNICA MÉDICA LTDA (CNPJ 31.385.195/0001- 

69) vencedora do lote 0003, possui sede em Guaratinguetá, não apresentou a  

 



 
  

 

 

 

 

 

 

comprovou a liberação da atividade pelo serviço de Vigilância Sanitária local, mas 

apenas um mero formulário, para solicitação de licenciamento integrado, o qual 

não comprova a liberação para a atividade de atendimento domiciliar. 

A propósito, em se tratando de empresa de atendimento domiciliar de 

pacientes, o Código Sanitário do Estado de São Paulo a classifica como empresa 

de interesse à saúde e, como tal, subordina o exercício de suas atividades 

empresariais à obtenção de licença específica: 

“Artigo 59 - Para os fins deste Código e de suas 

normas técnicas, consideram-se como de 

interesse à saúde todas as ações que direta ou 

indiretamente estejam relacionadas com a 

proteção, promoção e preservação da saúde, 

dirigidas à população e realizadas por órgãos 

públicos, empresas públicas, empresas 

privadas, instituições filantrópicas, outras 

pessoas jurídicas de direito público, direito 

privado e pessoas físicas. 

Artigo 60 - Para os fins deste Código consideram- 

se como de interesse indireto à saúde, todos os 

estabelecimentos e atividades não relacionadas 

neste Código, cuja prestação de serviços ou 

fornecimento de produtos possam constituir 

risco à saúde pública, segundo norma técnica”. 

Ocorre, porém, que a empresa 2 TIMES não apresentou a liberação da 

vigilância sanitária para o exercício de sua atividade específica, mas apenas e tão 

somente um FORMULÁRIO no qual ela própria declara “empresa do tipo sem 

estabelecimento”, cujo endereço informado deverá ser utilizado “exclusivamente 

para exercício de atividades(s) auxiliar(es), se selecionada(s), ou como ponto de 

recebimento de correspondências” (pag. 7 de 10). 

Acontece que a informação prestada pela própria empresa no 

aludido formulário não é verdadeira, porque implicaria em dispensá-la totalmente 

da obtenção de alvará para exercício de suas atividades, em franco desrespeito ao 

estabelecido no art. 2º, da RESOLUÇÃO RDC Nº 11, DE 26 DE JANEIRO DE 2006, 

acima transcrito. 

Assim, para que uma empresa atue nesse segmento médico, 

prestando os correlatos serviços de “Home Care” POR IMPOSIÇÃO DE LEI 

FEDERAL NECESSARIAMENTE DEVEM SE SUBMETER AO LICENCIAMENTO 

SANITÁRIO, culminando ao final dos procedimentos e acaso cumpridora de todas 

as respectivas exigências, na Autorização para o funcionamento e prestação  

 



 
  

 

 

 

 

 

 

desses serviços, formalizada através do “ALVARÁ SANITÁRIO”. 

O documento apresentado pela recorrida foi expedido no âmbito da 

Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e 

Negócios – REDESIM, a qual visa apenas desburocratizar a abertura e empresas, 

nos termos da Lei nº 11.598/2007, a qual não dispensa as empresas de fiscalização 

posterior nem da obtenção da devida licença, conforme o grau do risco de suas 

atividades, tal como dispõe o §5º, do seu artigo 4º: 

“§ 5º Ato do Poder Executivo federal disporá 

sobre a classificação mínima de atividades de 

baixo risco, válida para todos os integrantes da 

Redesim, observada a Classificação Nacional 

de Atividades Econômicas, hipótese em que a 

autodeclaração de enquadramento será 

requerimento suficiente, até que seja 

apresentada prova em contrário.” 

Assim, em lugar de sua própria declaração, competia à recorrida 

comprovar que possui o alvará sanitário, uma vez que suas atividades são de 

registro obrigatório perante a Vigilância Sanitária. 

Com efeito, o termo “Home Care” refere-se aos Serviços de Atenção 

Domiciliar, nas modalidades de Assistência e Internação Domiciliar, 

regulamentados pela Resolução RDC nº 11, de 26 de janeiro de 2006 da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA, a qual prevê a modalidade de atendimento 

em tela para todos os Serviços de Atenção Domiciliar – SAD que atuem em território 

nacional, sejam públicos ou privados, incluindo os SAD que prestam atendimento 

aos beneficiários de planos de saúde. 

Contudo, em contado com a Vigilância Sanitária de Guaratinguetá, foi 

informado que a empresa recorrida “não possui licença na vigilância sanitária”. 

Isso a torna tecnicamente INABILITADA para o exercício da atividade 

licitada, nos termos do item 10.7.2, do Edital. 

Por sua vez e em razão disso, a Secretaria Estadual de Saúde de Minas 

Gerais estabeleceu as Regras para o Licenciamento Sanitário através de sua 

Resolução SES/MG n. 7.426/2021. Logo em seus Artigos 2º e 3º traz importantes 

definições, a saber: 

Art. 2º – Para os efeitos desta Resolução 
consideram-se: 

I – alvará sanitário: documento expedido por 

intermédio de ato administrativo privativo do 

órgão sanitário competente, contendo  

 



 
  

 

 

 

 

 

 

permissão para o funcionamento dos 

estabelecimentos sujeitos ao controle sanitário; 

II – atividade econômica: o ramo de atividade 

identificada a partir da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE) e da lista de 

estabelecimentos auxiliares a ela associados, 

se houver, regulamentada pela Comissão 
Nacional de Classificação (CONCLA); 

Art. 3º – O Licenciamento Sanitário corresponde, 

no âmbito da vigilância sanitária, à etapa do 

processo de legalização que conduz o 
interessado à formalização de licença estatal 

para o exercício de determinada atividade 

econômica relacionada direta ou indiretamente 

à saúde. 

§ 1º – O licenciamento sanitário se materializa 

por meio da concessão do alvará sanitário. 
§ 2º – A exigência ou dispensa de licenciamento 

sanitário no âmbito desta resolução, não exime 

o interessado do licenciamento em outros 
órgãos competentes, conforme normatizações 

específicas. 

 
Porém, é a partir de seu Artigo 4º que se faz a importante 

“Classificação do Nível de Risco das Atividades Econômicas”, para fins do 

Licenciamento Sanitário, onde justamente se categoriza cada atividade a ser 

realizada, de acordo com o grau de ‘perigo’ que ela possa oferecer à saúde humana 

(risco sanitário). 

No inciso III do Artigo 4º, conceitua-se o “Alto Risco”: 

“III – Nível de Risco III (também denominado Alto 

Risco): atividades econômicas que exigem 

licenciamento sanitário com análise 

documental e inspeção sanitária prévia ao início 

do funcionamento da empresa. 

Em razão do Alto Risco de suas atividades, aquelas empresas 

catalogadas em Nível III necessariamente devem se submeter, previamente, ao 

Licenciamento Sanitário. 

Os Artigos 9º e 10 são objetivos nessas imposições: 

Art. 9º – Para as atividades de Nível de Risco III, a 

inspeção sanitária e análise documental 

ocorrerá previamente ao licenciamento e ao  



 
  

 

 

 

 

 

consequente início da operação do exercício da 

atividade econômica. 

Parágrafo único – Os estabelecimentos 

classificados em Nível de Risco III deverão, 

antes do início de sua operação, ter seus 

projetos arquitetônicos aprovados pela 

Vigilância Sanitária competente, ressalvadas as 

atividades contempladas no Anexo IV desta 

Resolução. 

Art. 10 – A classificação de risco das atividades 

econômicas de que trata esta Resolução 

observará a Classificação Nacional de Atividade 

Econômica – CNAE, da Comissão Nacional de 

Classificação – Concla. 

§ 1º – A classificação das atividades econômicas 

de Nível de Risco II, Nível de Risco III e 

dependentes de informação para classificação 

de risco está contida nos Anexos I, II e III desta 

Resolução. 

§ 3º – Compete ao responsável legal o registro 

adequado da atividade econômica em 

conformidade com as atividades desenvolvidas 

pelo estabelecimento. 

Podemos extrair, com precisão absoluta do Anexo II dessa Resolução, 

que as atividades afetas ao exercício da prestação de serviços relacionada ao 

“Home Care” (CNAE 8712-3/00), está classificada como Nível de Risco III – 

necessitando obrigatoriamente de Licenciamento Sanitário e, pois, do necessário 

Alvará Sanitário. 

Classificação de Alto Risco que foi, inclusive, referendada também 

pela novíssima Resolução SES/MG 8.765/2023: 

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece a 

lista de Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE de atividades econômicas 

sujeitas à vigilância sanitária por grau de risco e 

dependente de informação para fins de 

licenciamento sanitário, conforme previsto no 

parágrafo único do art. 6º da Resolução da 

Diretoria Colegiada - RDC nº 153, de 26 de abril  



 
  

 

 

 

 

 

de 2017. 

Art. 2º A classificação de risco das atividades 

econômicas sujeitas à vigilância sanitária de 

nível de risco III está relacionada no Anexo I. 

 

 
De se ressaltar que, inquestionavelmente, o CNAE 8712-3/00 – que 

trata do Código De Atividade Específica dos Serviços de Home Care – está lançado 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ da Requerida, listado como uma 

de suas atividades, o que justamente lhe permitiria participar de Licitações dessa 

natureza NÃO FOSSE A AUSÊNCIA DO NECESSÁRIO ALVARÁ SANITÁRIO. 

 

 
Da Data de Validade 

A outro lado, não é possível aferir a validade do documento 

apresentado pela recorrida, uma vez que não possui data de início da respectiva 

contagem. 

 

 
I.II  - DA NECESSIDADE DE INABILITAÇÃO DA EMPRESA HOPE HOME CARE LTDA 

A empresa vencedora do lote 0002 também descumpriu o item 

10.7.2, do Edital. 

Com efeito, o referido preceito editalício exigiu a apresentação do 

alvará de funcionamento expedido pela autoridade sanitária, in verbis: 

 

 
“10.7. Específicos: 

10.7.1. Alvará de Funcionamento em nome da 

proponente. 

10.7.2. Alvará da Vigilância Sanitária com 

liberação da atividade. 

10.7.3. Comprovante de Registro da empresa no 

Conselho relativo ao responsável técnico pelo 

serviço prestado” 

 
Nota-se, da dicção do dispositivo, que deve haver uma relação entre 

o alvará e a atividade licitada, a saber, aquela, objeto do CNAE 8712-3/00: 

"Atividades de fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente 

no domicílio", afinal de contas, esse vem a ser o objeto da licitação: 

 



 
  

 

 

 

 

 

 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENFERMAGEM EM ÂMBITO 

DOMICILIAR (HOME CARE) PARA ATENDIMENTO A PACIENTES 

DA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE NO ÂMBITO DO SUS – 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE PARA ATENDIMENTO A 

DETERMINAÇÃO JUDICIAL”. 

Ocorre que a “Licença Sanitária” anexada pela empresa recorrida 

versa sobre atividade estranha ao objeto da presente licitação, referindo-se a 

“UNIDADE DE ATENDIMENTO DE FISIOTERAPIA”. 

Ou seja, de forma um pouco distinta, a empresa HOPE HOME CARE 

também violou o disposto no item 10.7.2 do Edital, deixando de comprovar sua 

qualificação técnica para exercer a atividade licitada. 

Nesse passo, convém relembrar que competia à empresa recorrida 

apresentar licença para a atividade do código CNAE 8712-3/00 ("atividades de 

fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente no 

domicílio”), mas apresentou para atividade estranha à licitação. 

 

 
I.III  - CONCLUSÃO 

Dessa forma, constata-se claramente que as Recorridas não só 

descumpriram irremediavelmente uma determinação do Edital, quando não 

apresentaram a documentação exigida – no caso o item 10.7.2 do Edital, mas, 

substancialmente, deixaram de comprovar sua capacidade técnica para a 

prestação dos serviços objeto desta Licitação através de autorização específica da 

Autoridade Sanitária para exercer suas atividades. 

A ausência do Alvará Sanitário, mais do que um descumprimento de 

uma obrigação editalícia para a finalidade licitatória aqui específica, revela-se 

como uma vedação ampla e geral à Recorrida de realizar a prestação de vários 

serviços a que está se predispondo no mercado. 

Não se trata de situação que possa ser remediada. Não é mero 

formalismo ou rigor que possa ser suplantado. É Ato Insanável que gera a Nulidade 

de sua participação. 

A qualificação técnica (leia-se: Alvará Sanitário!) tem a finalidade de 

aferir a aptidão técnica do licitante, conferindo segurança à Administração Pública 

de que o mesmo possui pleno conhecimento técnico para a execução do contrato, 

caso se sagre vencedor do Certame. 

Neste sentido, Joel de Menezes Niebuhr descreve que a 

“Administração Pública, ao avaliar a qualificação técnica dos licitantes, pretende  



 
  

 

 

 

 

 

aferir se eles dispõem dos conhecimentos, da experiência e do aparato operacional 

suficiente para satisfazer o contrato administrativo.” (NIEBUHR, Joel de Menezes. 

Licitação Pública e Contrato Administrativo. Curitiba: Zenite, 2008, p. 233) 

Os Tribunais Superiores, inclusive, têm sido categóricos nesse 

sentido, e de forma uníssona: 

STJ - SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO 

LICITATÓRIO. ATESTADO TÉCNICO. 

COMPROVAÇÃO. AUTORIA. EMPRESA. 

LEGALIDADE. 

Ǫuando, em procedimento licitatório, exige-se 

comprovação, em nome da empresa, não está 

sendo violado o art. 30, §1º, II, caput, da Lei nº 

8.666/93. É de vital importância, no trato da 

coisa pública, a permanente perseguição ao 

binômio qualidade e eficiência, objetivando não 

só a garantir a segurança jurídica do contrato, 

mas também a consideração de certos fatores 

que integram a finalidade das licitações, máxime 

em se tratando daquelas de grande 

complexidade e de vulto financeiro tamanho que 

imponha ao administrador a elaboração de 

dispositivos, sempre em atenção à pedra de 

toque do ato administrativo – a lei – mas com 

dispositivos que busquem resguardar a 

Administração de aventureiros ou de licitantes 

de competência estrutural, administrativa e 

organizacional duvidosa. Recurso provido. 

(Resp. nº 44.750-SP, rel. Ministro Francisco 

Falcão, 19 T., unânime, DJ de 25.9.00)” (g.n.) 

 

 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA – 18240. Processo: 200400682387 

UF: RS / Órgão Julgador: 

PRIMEIRA TURMA 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO. FASE 

DE HABILITAÇÃO. COMPROVAÇÃO DOS  



 
  

 

 

 

 

 

REǪUISITOS DE ǪUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 1. Se 

a licitante não demonstrou, da forma prevista no 

Edital de convocação, o cumprimento dos 

requisitos relativos à qualificação técnica, não 

tem direito líquido e certo a ser habilitada no 

certame. Não apresentados os documentos 

necessários e suficientes à comprovação da 

qualificação técnica do licitante, descabe 

buscar suprir a falta a si imputável por ocasião 

do recurso administrativo. Providência que viola 

o princípio da vinculação ao edital, pois 

desatende o quanto lá determinado, e também o 

princípio da igualdade, ao prejudicar 

injustificadamente   os   licitantes   que 

diligenciaram para satisfazer, a tempo e a 

contento, os requisitos constantes na lei 

fundamental do certame. Concessão da ordem 

que se impunha. SENTENÇA CONFIRMADA EM 

REEXAME NECESSÁRIO. DECISÃO 

MONOCRÁTICA. 

Também se manifestou o TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO: 

Habilitação. Ǫualificação técnica. Capacitação 

técnico-profissional. Capacitação técnico- 

operacional. Concorrência. A estabilidade do 

futuro contrato pode ser garantida com a 

exigência de atestados de capacitação técnico- 

profissional aliada ao estabelecimento de 

requisitos destinados a comprovar a 

capacitação técnico-operacional nos termos do 

inciso II do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 

(TC009.987/94-0, publicado no Boletim de 

Licitações e Contratos, NDJ,1995, vol. 11, p. 

564). 

Ǫuando uma licitante deixa de apresentar toda a documentação 

exigida no preâmbulo do edital e passa a apresentá-la de forma parcial, ou seja, 

incompleta, não é apenas um vício formal, para que seja dado prazo para 

saneamento das falhas ou regularização da sua habilitação, mas, é caso de 

inabilitação por descumprimento dos preceitos constitucionais que regem a 

Administração e, também, por não observância do Edital. 

Segundo o renomado autor Marçal Justen Filho, especialista em 



 
  

 

 

 

 
 
 

licitações: 
 
“DÚVIDA SOBRE O PREENCHIMENTO DE 

REǪUISITOS NÃO SE PODE RESOLVER ATRAVÉS 

DE UMA “PRESUNÇÃO” FAVORÁVEL AO 

LICITANTE. ALIÁS, MUITO PELO CONTRÁRIO: 

INCUMBE AO INTERESSADO PROVAR O 

ATENDIMENTO AOS REǪUISITOS LEGAIS; SE 

NÃO FIZER PROVA, DE MODO SATISFATÓRIO, A 

SOLUÇÃO SERÁ SUA INABILITAÇÃO. NÃO HÁ 

CABIMENTO PARA PRESUNÇÕES: OU OS 

REǪUISITOS FORAM ATENDIDOS DE MODO 

CABAL OU NÃO O FORAM.” 

 

 
II – Dos Pedidos 

 
 

ANTE O EXPOSTO, pleiteia-se respeitosamente a V. Sr9. que DÊ 

PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO e RECONSIDERE vossa r. Decisão para 

INABILITAR as empresas 2 TIME CLÍNICA MÉDICA LTDA (CNPJ 31.385.195/0001- 

69), para o lote 0003, e HOPE HOME CARE LTDA (CNPJ 57.238.598/0001-79), para 

o lote 0002, junto ao Processo Licitatório PRC n. 059/2025. 

Na hipótese não esperada da lídima Reconsideração, que V.Sa., 

então, faça o devido encaminhamento do presente Recurso à autoridade superior, 

em conformidade com o §2°, do art. 165, da Lei n° 14.133/2021. 

Por fim, seja devidamente motivada a Decisão tomada, devendo o 

julgador apontar os fundamentos de direito e de fato que a ensejaram, conforme 

determinado pelo Princípio da Motivação dos Atos e Decisões Administrativas, com 

a comunicação formal do decisum à Recorrente, sob pena de Nulidade. 

Nestes Termos, 

Pede Deferimento. 

Varginha, 10 de outubro de 2025 
 

 
 

 

SUL MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA LTDA 









Home Care - Prolife <homecare@prolife.med.br>

Solicitação de Informação sobre Alvará Sanitário e de Funcionamento
2 mensagens

Home Care - Prolife <homecare@prolife.med.br> 10 de setembro de 2025 às 15:33
Para: visa@guaratingueta.sp.gov.br
Cco: "DR. HUGO" <hugo@oliveirabrasiladvogados.com>, Rodrigo Baldoni <rodrigo@prolife.med.br>

Prezados,

Venho, por meio deste, solicitar informações acerca da empresa 2 TIME CLINICA MEDICA LTDA, inscrita no CNPJ nº
31.385.195/0001-69,gostaria de saber, de forma oficial, se a referida empresa possui Alvará Sanitário e Alvará de
Funcionamento vigentes, expedidos por essa Vigilância Sanitária.

Agradeço desde já pela atenção e colaboração, permanecendo à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais
que se façam necessários.

Gentileza confirmar o recebimento.
Atenciosamente, 

Vigilância Sanitária <visa@guaratingueta.sp.gov.br> 10 de setembro de 2025 às 15:58
Para: Home Care - Prolife <homecare@prolife.med.br>

A empresa não possui licença na vigilância sanitária.
[Texto das mensagens anteriores oculto]
--
Atenciosamente.
Fernanda Tavares
Protocolo - VISA
Cred : 20167
"O protocolo somente é finalizado após a entrega de todos os documentos; inclusive o pagamento da taxa."

10/09/2025, 16:30 E-mail de Google Workspace - Solicitação de Informação sobre Alvará Sanitário e de Funcionamento

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=bc7b37c61d&view=pt&search=all&permthid=thread-a:r6899067420122703617&simpl=msg-a:r-37727448463… 1/1



















Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

31208259789 2062

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

SUL MINEIRA URGENCIA E EMERGENCIA MEDICA LTDA - ME

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO

ALTERACAO DE ENDERECO DENTRO DO MESMO MUNICIPIO

1

1

051

2211

VARGINHA

28 AGOSTO 2024

Nº FCN/REMP

MGP2400796575

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________
_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência
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Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/535.436-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGP2400796575

Data

29/08/2024

286.973.888-99 RODRIGO BALDONI LOPES

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SUL MINEIRA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA 

 
 
RODRIGO BALDONI LOPES, nacionalidade brasileira, empresário, casado, regime de 
comunhão parcial de bens, portador do documento de identidade número MG-7.363.536, 
SSP/MG, inscrito no CPF número 286.973.888-99, residente e domiciliado na Rua Aracy 
Pinto Paiva, 405, bairro Vila Paiva, município de Varginha, MG, CEP 37.018-040 e 
  
EDISON JOCUNDO LOPES FILHO, nacionalidade brasileira, empresário, casado regime 
de comunhão parcial de bens, portador do documento de identidade número MG- 11.458.601, 
SSP/MG, inscrito no CPF número 100.419.076-04, residente e domiciliado na Rua Alberto 
Cabre, 47, Vila Pinto, município de Varginha, MG, CEP 37010-630. 
 
 
Únicos sócios componentes da Sociedade Empresarial Limitada denominada SUL 
MINEIRA URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÈDICA LTDA, registrada na Junta 
Comercial sob número 3120825978-9, e CNPJ sob número 10.372.200/0001-29, resolvem 
de comum acordo ALTERAR E CONSOLIDAR o pacto contratual vigorante e o fazem na 
melhor forma de direito de conformidade com as cláusulas e condições abaixo: 
 
 
CAPITULO I – ALTERAÇÃO DE ENDEREÇO 
 
Os sócios decidem, alterar o endereço da Sede Social, que passa a ser na Rua Professor 
Jorge da Silveira, 64, Letra A, Vila Santa Cruz, município de Varginha, MG, CEP 
37.014-100. 
 
 
A vista das modificações ora ajustadas, em cumprimento ao comando legal emanado do 
Novo Código Civil (Lei nº 10.406 de 10/01/2002), consolida-se o contrato social. 
 
 
CAPITULO II- DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 
 
Cláusula Primeira- DENOMINAÇÃO SOCIAL SEDE E FORO JURÍDICO 
 
A sociedade gira e continuará a girar sob a denominação social de SUL MINEIRA 
URGÊNCIA E EMERGÊNCIA MÈDICA LTDA tendo por sua sede e foro jurídico a 
cidade e comarca de Varginha, MG, situado na Rua Professor Jorge da Silveira, 64, Letra A, 
Vila Santa Cruz, CEP 37.014-100. 
  
Cláusula Segunda- INÍCIO DE ATIVIDADE E PRAZO DE DURAÇÃO 
 
A sociedade iniciou suas atividades em 01/08/2008 e seu prazo de duração é indeterminado. 
 
Cláusula Terceira – A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra 
dependência, mediante ato de alteração do ato constitutivo. 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SUL MINEIRA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA 

 
 
 
Cláusula Quarta-  Serviços de remoção de paciente de atendimento móvel com ou sem 
urgência e emergência médica, primeiros socorros, transportes de urgência , atividades de 
fornecimento de infraestrutura de apoio e assistência a paciente no domicilio, aluguel de 
equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador, curso de desenvolvimento 
profissional e gerencial, atividades de enfermagem, atividades de profissionais da nutrição, 
atividades de fisioterapia, terapia ocupacional, fonoaudióloga, terapia de nutrição enteral e 
parenteral. 
 
Cláusula Quinta – DO CAPITAL SOCIAL 
     
O capital da sociedade é de R$ 150.00,00 (cento e cinquenta mil reais) representados por 
150.000 (cento e cinquenta mil) quotas de R$1,00(um real) cada uma, ficando o capital assim 
distribuído: 
   
RODRIGO BALDONI LOPES é detentor de 149.750 (cento e quarenta e nove mil, 
setecentas e cinquenta) quotas de R$1,00 (um real), totalizando R$ 149.750,00 (cento e 
quarenta e nove mil e setecentos e cinquenta reais); 
 
EDISON JOCUNDO LOPES FILHO é detentor de 250 (duzentas e cinquenta) quotas de 
R$1,00 (um real), totalizando R$ 250,00 (duzentos e cinquenta reais) 
 
 § primeiro – encontra-se o capital social inteiramente integralizado em moeda corrente do 
país; 
 
§ segundo – a responsabilidade dos sócios nos termos do art. 2 da lei 3708 de 10/01/1919 é 
limitada ao capital social; 
 
Cláusula Sexta – DAS QUOTAS DE CAPITAL 
 
As quotas de capital são indivisíveis e não podem ser cedidas ou transferidas sem o 
consentimento do outro sócio, ao qual caberá em igualdade de condições o direito de 
preferencial para adquiri-las; 
 
§ primeiro – O sócio que deseja retirar-se da sociedade deverá comunicar ao outro, por 
intermédio de carta registrada, com antecedência de 60 (sessenta) dias, a sua intenção de não 
mais continuar na sociedade;  
 
§ segundo – Se o outro(s) não usar do direito de preferência, no prazo de 60(sessenta) dias, 
após o recebimento do aviso trata o parágrafo anterior, tem o sócio liberdade de transferir 
suas quotas a terceiros interessados. 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SUL MINEIRA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA 

 
 
 
Cláusula Sétima– DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE 
   
 
A administração da sociedade é administrada pelo sócio, RODRIGO BALDONI LOPES que 
assina individualmente em todos os papéis sociais, vedada, no entanto, em atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas 
ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade sem autorização do 
outro sócio. 
§ primeiro – a título de Retirada de Pró-labore sacará mensalmente os sócios administradores 
importância fixada de comum acordo entre eles, obedecendo-se a legislação de regência. 
§ segundo – nos documentos que envolvam alienação de quaisquer bens imóveis far-se-á 
necessária a assinatura de todos os sócios; 
 
Cláusula Oitava - DO EXERCÍCIO SOCIAL 
 
O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se a cada dia 31 de dezembro 
quando então se procede ao levantamento de um balanço geral, de resultado econômico, 
inventários, cujos resultados apurados, se positivos, serão distribuídos entre os sócios na 
proporção de suas quotas ou, por sua deliberação incorporada ao capital social, sendo que em 
caso de o resultado apurado ser negativo suportará os sócios os prejuízos sociais também na 
proporção de suas quotas; 
 
§ primeiro – em caso de o resultado apurado ser negativo, suportará os sócios os prejuízos 
sociais na proporção de suas quotas ou poderá ficar em suspenso no patrimônio líquido para 
recuperação em exercícios futuros; 
 
§ segundo – a sociedade poderá distribuir lucros antecipadamente durante o exercício social 
em curso mediante a elaboração de balancetes periódicos e de demonstrações de resultados 
que espelhem o resultado do período; 
 
Cláusula Nona - DO FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DE SÓCIO 
A sociedade não se dissolverá em caso de falecimento ou impedimento de qualquer dos 
sócios, continuando suas atividades com a imediata convocação dos herdeiros em condições 
de assumirem suas partes na administração e em caso de não haver interesse por parte dos 
herdeiros, proceder-se-á o levantamento de um balanço geral para apuração fixação dos seus 
haveres; 
 
§único –O dito balanço será levantado com a data do último dia do mês anterior ao evento. 
 
Cláusula Décima- DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE 
 
A sociedade somente será dissolvida por deliberação do (s) sócio (s)-cotistas, para este fim 
convocados; 
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SEXTA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SUL MINEIRA URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA MÉDICA LTDA 

 
 
 
 
Cláusula Décima Primeira – CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
O administrador (es) declara (ao) sob as penas da lei de que não está (ao) impedido (s) de 
exercer a administração da sociedade por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, 
ou por se encontrar (em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a 
propriedade. 
    
E, por estarem assim justos e contratados, mandaram digitar o presente instrumento em 
01(uma) via, de igual forma e teor, que assinam digitalmente para que, depois de arquivado 
na JUCEMG, produza os seus legais e jurídicos efeitos elegendo o foro de Varginha para o 
exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 
    

 
Varginha, 29 de agosto de 2024. 

 
RODRIGO BALDONI LOPES          EDISON JOCUNDO LOPES FILHO 

                  Sócio –administrador                                     Sócio 
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Número do Protocolo

24/535.436-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

MGP2400796575

Data

29/08/2024

100.419.076-04 EDISON JOCUNDO LOPES FILHO

286.973.888-99 RODRIGO BALDONI LOPES

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucemg 
informando o número do protocolo 24/535.436-1.

Página 1 de 1

Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa SUL MINEIRA URGENCIA E EMERGENCIA
MEDICA LTDA - ME, de NIRE 3120825978-9 e protocolado sob o número 24/535.436-1 em 29/08/2024,
encontra-se registrado na Junta Comercial sob o número 11945794, em 02/09/2024. O ato foi deferido
eletrônicamente pelo examinador Raquel Vicente Coelho.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula Bomfim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Assinante(s)

CPF Nome

286.973.888-99 RODRIGO BALDONI LOPES

Documento Principal

Assinante(s)

CPF Nome

286.973.888-99 RODRIGO BALDONI LOPES

100.419.076-04 EDISON JOCUNDO LOPES FILHO

Belo Horizonte. segunda-feira, 02 de setembro de 2024

Documento assinado eletrônicamente por Raquel Vicente Coelho, Servidor(a) Público(a),
em 02/09/2024, às 08:16 conforme horário oficial de Brasília.
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

MARINELY DE PAULA BOMFIM873.638.956-00

Belo Horizonte. segunda-feira, 02 de setembro de 2024
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
10.372.200/0001-29
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
25/09/2008

 
NOME EMPRESARIAL
SUL MINEIRA URGENCIA E EMERGENCIA MEDICA LTDA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PROLIFE REMOCAO E HOME CARE

PORTE
ME

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
86.10-1-02 - Atividades de atendimento em pronto-socorro e unidades hospitalares para atendimento a urgências

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
77.39-0-02 - Aluguel de equipamentos científicos, médicos e hospitalares, sem operador
85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial
86.21-6-01 - UTI móvel
86.22-4-00 - Serviços de remoção de pacientes, exceto os serviços móveis de atendimento a urgências
86.50-0-01 - Atividades de enfermagem
86.50-0-02 - Atividades de profissionais da nutrição
86.50-0-04 - Atividades de fisioterapia
86.50-0-05 - Atividades de terapia ocupacional
86.50-0-06 - Atividades de fonoaudiologia
86.50-0-07 - Atividades de terapia de nutrição enteral e parenteral
87.12-3-00 - Atividades de fornecimento de infra-estrutura de apoio e assistência a paciente no domicílio

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

 
LOGRADOURO
R PROFESSOR JORGE DA SILVEIRA

NÚMERO
64

COMPLEMENTO
LETRA A

 
CEP
37.014-100

BAIRRO/DISTRITO
VILA SANTA CRUZ

MUNICÍPIO
VARGINHA

UF
MG

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
REGULACAO@PROLIFE.MED.BR

TELEFONE
(35) 3222-1904

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
25/09/2008

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.
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